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Revogada pela Lei nº 580, de 24/8/1993. 

 

 
 
Institui o Quadro de Pessoal da Administração 
Direta do Poder Executivo e dá outras 
providências. 
 
 

Faço saber que o Governador do Estado do Tocantins adotou a Medida 
Provisória nº 20, de 18 de junho de 1990, que reeditou a Medida Provisória nº 16, 
de 15 de maio de 1990, e que a Assembléia Legislativa aprovou e eu, Raimundo 
Nonato Pires dos Santos, Presidente da Assembléia Legislativa, para os efeitos do 
disposto no parágrafo 3º do art. 27, da Constituição Estadual, promulgo a seguinte 
Lei: 

Art. 1º. Fica instituído o Quadro de Pessoal da Administração Direta do 
Poder Executivo, com base nos princípios constitucionais e de acordo com a 
diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 2º. Constituem partes integrantes desta Lei os Anexo I a V, 
compreendendo o Quadro de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo, 
com seus quadros demonstrativos e tabelas complementares, com direitos e 
vantagens atribuídos ao funcionário. 

Art. 3º. Fica instituída a Unidade de Salário (US) com finalidade 
exclusiva de estabelecer índices de vencimentos, de direitos e vantagens pecuniárias 
para funcionário do Estado. 

Art. 4º. O Chefe do Poder Executivo está autorizado a instituir a 
Comissão de Salário para estabelecer o valor da Unidade de Salário (US), com a 
participação assegurada de dois representantes do Poder Executivo, um do 
Legislativo, um do Judiciário e um do Ministério Público, designado pelos 
respectivos Chefes. 

Art. 5º. A Comissão estabelecerá os critérios e fórmulas de cálculo da 
Unidade de Salário (US) e de sua atualização, observando-se o comportamento da 
receita realizada, o quantitativo de pessoal e seu, salário médio, bem como a 
diferença entre o maior salário pago, em espécie, pelo Estado adequando os salários 
à realidade econômica-financeira, e tendo ainda como parâmetro os índices de 
reajuste baixados pelo Governo Federal. 

Art. 6º. Os Cargos, criados por lei, com suas denominação e símbolos, 
em número certo, com respectivas atribuições, e cujo salário é pago pelo Estado, 
são organizados e providos segundo os princípios da carreira. 
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Art. 7º. As carreiras são constituídas de cargos da mesma orientação 
profissional, nos níveis básico (elementar e auxiliar), médio e superior, atendidos os 
requisitos de escolaridade, experiência ou profissionalização e especialização para o 
desempenho das respectivas tarefas típicas. 

Art. 8º. Para fins de provimento dos cargos de carreira exigir-se-á: 

I   - segundo à escolaridade: 

a) de nível básico-elementar, os que ainda não tenham concluído o 
primeiro grau; 

b) de nível básico-auxiliar, os que tenham concluído o primeiro grau; 

c) de nível médio, os que tenham concluído o segundo grau; 

d) de nível superior, os que tenham concluído o curso superior, com 
registro no respectivo órgão de classe; 

II  - segundo a experiência ou profissionalização: 

a) treinamento específico, além do nível básico (auxiliar ou elementar) 
de escolaridade; 

b) experiência em atividades com aparelhos e máquinas de valor 
considerável, sem escolaridade comprovada; 

c) profissionalização, com a escolaridade de nível médio; 

III - segundo à especialização profissional, com acréscimo sobre o 
respectivo salário: 

a) curso de especialização superior, com 10% (dez por cento); 

b) mestrado, com 15% (quinze por cento); 

c) doutorado, co 20% (vinte por cento). 

Parágrafo único. Atendidos os requisitos e condições previstas neste 
artigo e seus incisos, poderá o Chefe do Poder Executivo atribuir a servidores 
acréscimos em razão do cargo efetivamente exercido, até o limite de *200% (duzentos 
por cento) sobre o respectivo salário, nos termos do regulamento de cada Secretaria 
de Estado ou órgão equivalente. 

* Foi congelada, constituindo-se em vantagem pessoal, irreajustável e limitada a um máximo de cem por 
cento sobre o vencimento básico do cargo, desde a sua extinção com a vigência da Lei nº 750, de 
07/4/1995, pela Lei nº 767, de 28/6/1995. 

Art. 9º. O ingresso no serviço público estadual em suas autarquias e 
fundações, se dará na primeira das cinco classes de cargo de carreira, observadas as 
exigências de concurso público de provas e títulos, atendidos os requisitos 
estabelecidos em lei para o provimento respectivo. 

§ 1º. O provimento das classes subseqüentes do mesmo cargo, em 
progressão vertical se dará por promoção, e de um cargo para outro da mesma 
carreira, por acesso, observadas as exigências estabelecidas em leis e regulamentos. 
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§ 2º. O provimento de cargos pelos atuais funcionários do Estado se dará 
na forma da regulamentação. 

§ 3º. Para a concessão da progressão horizontal, por um ano de efetivo 
exercício na classe do cargo de carreira, observar-se-ão as exigências de 
assiduidade, não podendo o funcionário ter mais de cinco faltas não justificadas ao 
trabalho, e de irrepreensibilidade, não lhe sendo atribuída qualquer penalidade 
disciplinar, nos últimos doze meses. 

Art. 10. O provimento do cargo, sua vacância e a movimentação do 
funcionário no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo 
obedecerão os critérios e exigências estabelecidos no estatuto do servidor do 
Estado. 

Art. 11. Os cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, cuja 
atribuições são previstas na Constituição do Estado, em leis e regulamentos, 
classificados como de nível superior e de natureza especial, são os constantes do anexo 
IV, com respectivos quantitativo e índices de remuneração em Unidade de Salário 
(US). 

Art. 12. Atendidas as necessidades e peculiaridades de cada Secretaria e 
Estado, ou órgão equivalente, o  seu, regulamento estabelecerá sua estrutura 
organizacional em adequados níveis de chefia, com suas correspondentes 
gratificações remuneratórias anexo V. 

§ 1º. Observar-se-á igual gratificação para funções do mesmo ou 
semelhante nível e responsabilidade. 

§ 2º. Para fins deste artigo, em nenhuma hipótese o valor total das 
gratificações instituídas em cada Secretaria ou órgão equivalente poderá ultrapassar 
trinta por cento do montante do salário básico do respectivo quadro de carreira, com 
cancelamento automático do que exceder esse limite, a partir da última gratificação 
concedida. 

§ 3º. As funções de chefias serão exercidas preferencialmente por 
funcionários de carreira da própria Secretaria ou órgão equivalente. 

Art. 13. O regulamento de cada secretaria ou órgão equivalente 
estabelecerá os critérios para seleção a funções gratificadas a serem providas por 
funcionários de carreira, atendidos: 

a) perfil profissional próprio; 

b) formação gerencial específica; 

c) experiência e desempenho anteriores, salvo em caso de primeira 
investidura; 

d) avaliação e conceito do desempenho. 

Art. 14. Até que sejam  providos por concurso público de provas ou de 
provas de títulos, os cargos de carreira do Quadro de Pessoal instituído por esta Lei 
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serão ocupados pelos atuais funcionários do Estado e pelos que optarem por 
permanecer em seu, serviço, garantindo-se-lhes a continuidade do exercício das 
respectivas atribuições, com observância do disposto no art. 8º desta Lei. 

§ 1º. Aos servidores do Estado, provenientes do Estado de Goiás, são 
assegurados todos os direitos e vantagens, desde que não conflitem com a isonomia 
de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou semelhantes do mesmo Poder 
ou entre servidores dos Poderes Executivo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de 
caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 

§ 2º. Para o cumprimento do disposto neste artigo, o vencimento do 
funcionário não poderá ser reduzido, devendo a eventual diferença a mais ser 
absorvida pelos aumentos subseqüentes. 

§ 3º. O ocupante do cargo de carreira terá todos os direitos e vantagens 
previstos nesta Lei e, aprovado em concurso público, para fins de efetivação, 
continuará sua progressão funcional a partir da série de classe do cargo em que se 
encontrar. 

Art. 15. Os cargos de Delegado, de Agente e de Escrivão, todos da 
carreira funcional da Polícia Civil, são classificados como de terceira, segunda e 
primeira classes, e classe especial, correspondente os seus vencimentos os das 
classe 1 (um), 2 (dois), 3 (três) e 5 (cinco) e correspondentes níveis, 
respectivamente. 

Art. 16. Aos ocupantes dos cargos de médico e dentista será atribuído um 
acréscimo sobre os respectivo salário básico, enquanto perdurar esta situação, nos 
seguintes percentuais: 

a) (Revogada pela Lei nº 347, de 19/12/1991); 

b) por dedicação exclusiva, 100% (cem por cento). 

Art. 17. Aos ocupantes dos cargos de auditor de Rendas Estaduais e de 
Agentes de Fiscalização e Arrecadação atribuir-se-á uma gratificação de 
produtividade de até 50% (cinquenta por cento) sobre o respectivo salário, nos 
termos da regulamentação. 

Art. 18. É vedada a atribuição dos acréscimos salariais previstos nos arts. 
16 e 17 desta Lei a funcionários colocados à disposição de outros órgãos. 

Art. 19. Ficam extintos, com suas vacâncias, os cargos, empregos, 
funções de Assessoramento Setorial (FAS), suas Gratificações (GFAS), os cargos 
de Direção e Assessoramento Superior (DAS) e as Funções de Assessoramento 
Intermediário (C), ocupados pelos atuais servidores do Estado. 

Art. 20. Nenhum servidor receberá quaisquer vantagens salariais sem 
expressa autorização legal, convalidadas as concedidas na fase de implantação do 
Estado e até a vigência desta Lei. 

Art. 21. O funcionário à disposição do estado que pretender continuar no 
seu, serviço deverá manifestar seu, interesse dentro do prazo de 60 (sessenta) dias 
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da data da publicação desta Lei, mediante requerimento ao titular da Secretaria ou 
órgão equivalente em cuja lotação se encontrar, que emitirá parecer sobre a 
conveniência de sua permanência no serviço do Estado, submetendo-o à decisão do 
Chefe do Poder Executivo. 

Art. 22. Com observância dos princípios e critérios estabelecidos nesta 
Lei, o Chefe do Poder Executivo fica  autorizado a instituir, dentro de sessenta dias, 
os quadros de pessoal da autarquias e fundações estaduais, com seus efeitos 
prevalecendo a partir de 1º de março de 1990. 

Art. 23. O valor atual da Unidade de Salário (US) é de Cr$ 4.100,00 
(quatro mil e cem cruzeiros). 

Parágrafo único. O valor da Unidade de Salário (US) serve de base de 
cálculo de remuneração pela jornada normal de quarenta horas semanais de 
trabalho, alterando-se proporcionalmente, sendo outra a carga horária de serviços, 
ressalvadas as execuções previstas em lei. 

Art. 24. Aplica-se às empresas ou sociedades de economia mista sob 
controle acionário do Estado a isonomia salarial prevista nesta Lei para cargos 
iguais ou semelhantes de sua administração direta e indireta, sem prejuízo do 
regime jurídico a que sejam subordinadas. 

*Art. 25. Fica instituído o título de "Pioneiro do Tocantins", atribuído aos 
servidores que vêm prestando serviços à Administração Direta ou Indireta do 
Estado, bem como às suas Empresas ou Sociedades de Economia Mista, até a data de 
03 de agosto de 1990. 

*§ 1º. O título a que se refere este artigo terá as prerrogativas estabelecidas 
em regulamento, inclusive para fins de concurso público, correspondendo, neste caso, a 
trinta por cento (30%) do total dos pontos a serem atribuídos ao candidato. 

*§ 2º Perde o título de Pioneiro do Tocantins, o servidor exonerado ou 
demitido do serviço estadual. 

* Art. 25 com redação determinada, parágrafo único passa a ser § 1º , acrescenta-se o § 2º por força da Lei nº 201, 
de 31/10/90. 

Art. 26. Fica assegurada ao servidor da administração Pública Estadual a 
percepção de igual vencimento para os cargos iguais ou equivalentes dos poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, tendo como limite máximo o que seja 
percebido,. em espécie, pelo Secretário de Estado, Membro da Assembléia 
Legislativa e Desembargador do Tribunal de Justiça. 

Art. 27. Dentro de 150 (cento e cinquenta) dias o Chefe do Poder 
Executivo deverá convocar os interessados ao concurso público de provas ou de 
títulos e provas para provimento, em caráter efetivo, dos cargos criados por esta Lei. 
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Art. 28. Aos servidores da administração indireta do Estado de Goiás, 
bem como de suas empresas e sociedades de  economia mista, cujas atividades 
estejam sendo exercidas no território deste Estado, é assegurado o direito de opção 
por prestar serviços em entidades equivalentes no Tocantins, pelo prazo de sessenta 
(60) dias, garantindo-se-lhes a isonomia de vencimento e vantagens de caráter 
individual e em rezão da natureza e do local de trabalho. 

Art. 29. O disposto nesta Lei se aplica, no que couber, aos servidores da 
autarquias e fundações Estaduais. 

Art. 30. O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei dentro de 
sessenta dias, ficando autorizado a suplementar o quantitativo de cargos de carreira 
do Quadro de Pessoal da Administração Direta até o limite de vinte por cento, na 
oportunidade de seus provimentos pelos atuais servidores do Estado por ato 
governamental. 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, prevalecendo 
seus efeitos a partir  de 1º de março de 1990, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado do Tocantins, Palmas, aos 27 dias do 
mês de junho de 1990, 169º da Independência, 102º da República e 2º do Estado.  

 
 

Deputado RAIMUNDO NONATO PIRES DOS SANTOS 
Presidente 

 
 

OBS: Anexos D.O. nº 41, págs. 158 a 276. 

* Anexo IV, passa a ser constante da Lei nº 182, de 18/10/90. 

* Inclui ao anexo IV do Quadro de  Cargos em Comissão os cargos de  Chefe de Serviço de Finanças da Casa 
Militar e Chefe de Divisão da Auditoria Geral do Estado, por força da Lei nº 199, de 31/10/90. 

* Os anexos I, III, IV, V e VI passam a ser os constantes da Lei nº 260, de 20/2/91. 


